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    PREFÁCIO





    Ao longo das últimas décadas, os educadores brasileiros vivenciaram situações desafiadoras no âmbito da escola pública. Desde o Manifesto de 1932 e passando-se pelas constituições, LDBs, planos, bem como por uma fantástica legislação complementar em nível federal ou estadual, a escola pública tem sido sempre uma instituição em pauta. Não foram poucas, por exemplo, as campanhas em defesa dela e que tiveram por sujeitos das ações diferentes segmentos da sociedade. Também não faltaram, com a mesma frequência, os ataques à instituição uma vez que interesses privatistas voltados para a educação sempre se manifestaram com desenvoltura e sucesso nos seus propósitos.




    Como em um jogo, em que a meta é sempre superar o adversário, o campo no qual se insere a disputa é montado pelo conjunto de variáveis muito complexas. Há quem queira massacrar o adversário de tal forma que ele jamais obtenha um único ponto. Pode-se dizer que privatistas convictos jogam neste time. O Estado não precisa arbitrar nada segundo eles, pois sendo a educação uma mercadoria como outra qualquer, oferece-a quem controlar o mercado e compra-a quem puder. Claro está que o poder de aquisição da mercadoria também implica capacidade de escolha da sua “qualidade”.




    Costuma-se dizer, entretanto, que bons campeonatos são aqueles em que há fortes adversários de um mesmo nível, adversários de nível médio que são os grandes responsáveis pelos resultados inesperados e adversários frágeis, sempre perdedores, que servem para realimentar o poderio dos demais. Os privatistas convictos querem um campeonato só deles mesmos e segundo suas próprias regras, as regras do mercado. O adversário, o interesse público, não faria parte desta disputa.




    Mas, por mais que assim pareça ser o jogo, na verdade não é bem deste modo que ele acontece. Nas sociedades capitalistas, os interesses do jogo do capital, pode-se assim dizer, transcendem os interesses de cada capitalista individual. O jogo do capital precisa ser jogado infinitamente para que a sua reprodução e acumulação sejam garantidas. Neste sentido, a vitória do capital não pode significar sempre uma liquidação pura e simples dos seus adversários, ou seja, os não possuidores do mesmo, da mesma maneira que os capitalistas não devem ficar individualmente lançados à própria sorte. O poder do Estado regula e é regulado por esta trama. Constrói-se uma sociedade de relações de exploração e exclusão, mas uma sociedade que no limite precisa sobreviver para que o capital também sobreviva.




    Quando o Estado traça as denominadas políticas sociais, não está fazendo outra coisa a não ser gerenciar regras para este jogo no qual o resultado não pode ser melhor do que aquele intrínseco à natureza da própria sociedade capitalista. Os interesses públicos, não necessariamente voltados para os interesses do capital, precisam sobreviver, dentro de certos contornos controláveis, de alguma maneira subordinados a ele. O resultado deste jogo social acaba sendo previsível quando a disputa é entre os fortes adversários entre si, quando ocorre entre estes e os adversários de nível médio ou quando é destes com os sempre frágeis perdedores. Há uma previsibilidade, mas não um determinismo, porque como na Loteria Esportiva, criteriosas previsões matemáticas, sobre as possibilidades dos times envolvidos nas disputas, acabam se desmoronando com as famosas “zebras”. As “zebras” esportivas vão contra a lógica matemática e assim também é a história dos homens e das sociedades.




    Escrevo as linhas acima na forma que acabo de fazê-lo, sem ter certeza de que é o melhor modo, mas inspiro-me em Fredric Jameson (Folha de S. Paulo, 29/5/2000, p. A8):




    Para se ter uma visão da sociedade é preciso haver uma identificação das forças implicadas. As antigas palavras para isso, como luta de classes, polarização, nacionalização, etc., ainda são verdadeiras. Ainda há divisão de classes sociais e assim por diante. O que talvez tenhamos que pensar é numa forma nova de dizer isso. Para mobilizar as pessoas, elas precisam identificar as forças que as estão oprimindo […] Não é suficiente dizer a verdade às pessoas, mas achar maneiras de apresentá-la de modo excitante, de forma a animar as pessoas, incentivá-las, prendê-las. Mesmo que nossas declarações sobre a situação social sejam importantes, não se consegue projetá-las a não ser que se tenham novas formas de falar sobre ela. As pessoas perguntam se vamos desistir de noções clássicas como luta de classes e outras. Não se trata de desistir, mas sim de ser capaz de projetar esses conceitos de uma outra forma e mostrar que essas lutas existem desde o início do capitalismo. Temos de encontrar termos contemporâneos para mostrar à sociedade o que está acontecendo. Isso é o que chamo de luta do discurso.




    Pois bem, no jogo comandado pelo capital, o Estado exerce seu papel, traçando políticas sociais dentre outros afazeres. A política educacional, na sua forma ampla, constitui-se em parte integrante destas políticas sociais. A política educacional especificamente para a escola pública, em seus diferentes níveis e modalidades é apenas parte daquela. Parte sem dúvida privilegiada, porque objetivamente, e sem considerar a controvérsia dos discursos e das ideologias, a sociedade capitalista não registra até a presente data, a ausência desta instituição. Mudaram-se as formas organizacionais, os fins educativos, os processos pedagógicos e a instituição escolar pública sobrevive com ofertas quantitativas e qualitativas diversificadas em conjunturas e espaços vários de toda a “ordem” capitalista. Um indicativo de que para além dos sempre presentes interesses privatistas em educação há algo na lógica geral do capital que ultrapassa esses interesses individuais e faz com que a escola pública capitalista se torne necessária. Exatamente para o quê é necessária constitui-se sempre em uma longa discussão complexa que não levaremos adiante agora.




    Nas últimas décadas, após a Segunda Guerra Mundial, são inúmeros os arranjos táticos e estratégicos que o capital vem exercendo para continuar obtendo suas vitórias. Nada assustador porque a história nos ensina que os modos de produção costumam ser vitoriosos até que esgotem as suas próprias possibilidades lógicas internas. E a mesma história ensina-nos que no interior desses modos de produção surgiram as contradições antagônicas que os levaram à morte, sendo substituídos por outros modos de produção. Como nos times de longa tradição que têm seus jogadores adoecidos, envelhecidos e quando não se encontra os substitutos à altura, ocorre a decadência. Quando o campeonato em disputa é muito longo, os jogadores da reserva também vão rareando.




    Nos últimos arranjos táticos e estratégicos da “ordem” capitalista mundial, e pelas características que essa “ordem” adquiriu no chamado fenômeno da globalização1, nada tem ficado impune às consequências contraditórias que tal fenômeno tem produzido. Não há Estado nacional ou economia local que não tenha sentido a presença, cada um à sua maneira, dos novos tentáculos do capital mundial.




    Diante destas mudanças, estaria a política educacional, voltada para a escola pública, imune a elas? É absolutamente claro que não. Já que a escola pública, em seus diferentes níveis e modalidades, tem sido necessária ao capitalismo, é melhor incluí-la na orquestra sob a regência de uma mesma batuta, do que viabilizar que ela desafine. As economias locais, os Estados nacionais, associados, dependentes, subalternos, periféricos, e aqui não importa mais a nomenclatura que se use, com suas respectivas políticas educacionais para os seus sistemas públicos de ensino, vão gradativamente sendo obrigados, mas também com o consentimento de representantes locais, a dançarem uma única música. O que aconteceu antes de ontem em educação pública no Chile, aconteceu ontem na Argentina, hoje acontece no Brasil e assim por diante. Internamente as situações vão se repetindo em nível estadual: antes de ontem o estado do Paraná, ontem Santa Catarina e hoje São Paulo ou vice-versa. Garantidos os interesses privatistas, a escola pública que vai sobrevivendo por necessidade do capital ou por conquistas que seus adversários de forças médias ou frágeis vão lhe aplicando, verdadeiras “zebras” não previstas pela política educacional, tem que ser afinada pela mesma regência para que, apesar dos resultados adversos, a vitória final seja do contendor por enquanto mais forte: o capital. É como em um jogo no qual as forças de um previsível vencedor, dada a sua superioridade, levem a crer que o frágil adversário não fará nenhum ponto, mas na verdade o jogo acaba 5 pontos x 3 pontos.




    Espero que o prezado leitor não se sinta subestimado com as palavras anteriores, mas confesso que F. Jameson estimulou-me a registrá-las e a ousar fazer um convite: vamos realizar uma incursão por este trabalho, fruto de muita pesquisa, no qual a autora detalha extensamente como se tem jogado o jogo das políticas educacionais para a educação pública nas últimas décadas. Como a torcida em um campo, vamos ver como se comportam os adversários nesse processo que define táticas e estratégias.




    Vamos ver como vai tornando-se possível montar o quebra-cabeça das forças aparentemente ocultas que definem as políticas educacionais e inclusive qual é a origem, o objetivo e a identidade delas. É gritante o papel que as agências de financiamento internacional exercem ao “ajudarem” os governos locais com recursos acompanhados sempre de condicionalidades. As condicionalidades funcionam como verdadeiras algemas, mas os competentes, subservientes e zelosos defensores dos interesses do capital local e/ou internacional, recebem-nas em nome de toda a sociedade: intervenção sim, mas com consentimento.




    É claro, entretanto, que o consentimento, fartamente aqui documentado, não é absorvido sem denúncias, resistências e mesmo a prática do contraconsentimento, por segmentos da sociedade civil. O próprio trabalho da autora, a seu modo, trava uma “luta do discurso”.




    Quando o leitor tiver concluído seu percurso pela obra, com certeza lembrar-se-á que foi convidado para nela ingressar como um torcedor curioso que vai ao campo de jogo para ver como o jogo é disputado e, neste caso, o jogo das políticas educacionais para a educação pública. Talvez se lembre também que os torcedores de um jogo, em geral, não permanecem neutros.




    Dada a farta documentação que alicerça a tese central deste trabalho, sou obrigado ainda a lembrar-me de Hobsbawm que, referindo-se à situação dos historiadores, diz que eles se veem no inesperado papel de autores políticos:




    Eu costumava pensar que a profissão de historiador, ao contrário, digamos, da de físico nuclear, não pudesse, pelo menos, produzir danos. Agora sei que pode. Nossos estudos podem se converter em fábricas de bombas… Essa situação nos afeta de dois modos. Temos uma responsabilidade pelos fatos históricos em geral e pela crítica do abuso político-ideológico da história em particular.




    Pouco preciso dizer sobre a primeira dessas responsabilidades. Não teria nada a dizer, não fosse por duas circunstâncias. Uma delas é a moda atual de os romancistas basearem seus enredos na realidade constatada em lugar de inventá-los, confundido com isso a fronteira entre fato histórico e ficção. A outra é a ascensão das modas intelectuais “pós-modernas” nas universidades ocidentais, particularmente nos departamentos de literatura e antropologia, as quais implicam que todos os “fatos” com existência pretensamente objetiva não passam de construções intelectuais – em resumo, que não existe nenhuma diferença clara entre fato e ficção. Mas existe, e para nós, historiadores, inclusive para os antipositivistas mais intransigentes, a capacidade de distinguir entre ambos é absolutamente fundamental. Não podemos inventar nossos fatos […]. A questão pode ser resolvida inequivocamente com base em evidências, na medida em que disponha de evidências confiáveis, o que, às vezes, é o caso2.




    Embora o trabalho da autora não seja exclusivamente de natureza histórica, a sua postura remeteu-nos à citação acima porque não confunde fato histórico e ficção, bem como busca as evidências, e se pode ver que existem em quantidade, que sustentam as suas afirmações e análises de tal modo que se torna indiscutível a visão da intervenção das agências financiadoras na educação pública e o consentimento interno.




    A leitura do trabalho ao mesmo tempo que traz ao leitor, e em especial aos educadores, uma compreensão do que realmente a política educacional oficial está nos impondo, instiga-nos também sobre as possibilidades de continuarmos pensando em como superar qualitativamente a civilização do capital. A visão crítica aqui externada é fonte de novas esperanças.




    Campinas, 1 de março de 2002




    José Luís Sanfelice
Professor do Departamento de Filosofia e História da Educação da Faculdade de Educação da UNICAMP. Pesquisador do HISTEDBR (Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil”).


  




  




  

    1. O fenômeno da globalização abarca as dimensões dos diferentes níveis: tecnológico, político, cultural, econômico e social, mas em profunda interconexão. Cf. F. Jameson, A cultura do dinheiro, Petrópolis, Vozes, 2001, p. 35.




    2. HOBSBAWM, Sobre História, São Paulo, Companhia das Letras, 1998, p. 17-18. Observar que a citação não contempla “o abuso político-ideológico da história em particular”.


  




  

    INTRODUÇÃO





    Este estudo teve sua origem na tese de doutorado, e agora o desafio será manter sua originalidade, além de enriquecê-lo com interpretações e análises que possam auxiliar a reflexão crítica sobre as políticas educacionais nacionais.




    Trata-se de um estudo que analisa, através da historicidade, as mediações que nortearam o processo de intervenção do Banco Mundial na formulação e no monitoramento das políticas para a educação pública com o consentimento do governo federal, de parte dos estaduais e das elites dirigentes nacionais, entre 1985 e 1996.




    Parte da pesquisa foi desenvolvida em uma das sedes do Banco Mundial, localizada na Cidade de México; na Facultad Latinoamericana de Ciencias Sociales (FLACSO), México; no Centro de Estudios Educativos; no El Colegio de México; na Secretaría de Educación Pública e no Centro de Investigación y Docencia Económica. Em Santiago, Chile, foram realizados levantamentos de fontes documentais e bibliográficas nos acervos da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) e da Oficina Regional de Educação para a América Latina e Caribe (OREALC-UNESCO). Nessas sedes, foram levantados os documentos originais oficiais que possibilitaram não só conhecer as mediações políticas e o contexto em que foram gestadas as políticas e estratégias, mas identificar a natureza das políticas públicas, os programas, os projetos e obter os indicadores sociais, educacionais e dados estatísticos essenciais para aprofundar as análises. Nos acervos e bibliotecas, foram levantadas e coletadas fontes documentais primárias e secundárias, jornais, periódicos, teses e artigos. No Brasil, os estudos foram realizados em Brasília, nas sedes do Banco Mundial, do Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES) e da UNESCO, onde foram examinados documentos oficiais, planos, projetos e Diário Oficial. A pesquisa estendeu-se à biblioteca da Câmara Federal e do Senado, ao Ministério da Educação e ao Conselho Nacional de Educação.




    Neste estudo, elegeu-se a análise histórica para a compreensão do fenômeno educacional, priorizando a categoria mediação na medida em que




    expressa as relações concretas e vincula mútua e dialeticamente momentos diferentes de um todo. Nesse todo, os fenômenos ou o conjunto dos fenômenos que o constituem não são blocos irredutíveis que se oponham absolutamente, em cuja descontinuidade a passagem de um a outro se faça através de saltos mecânicos. Pelo contrário, em todo esse conjunto de fenômenos se trava uma teia de relações contraditórias, que se imbricam mutuamente. O isolamento de um fenômeno priva-o de sentido, porque o remete apenas às relações exteriores. O conceito de mediação indica que nada é isolado, implica uma conexão dialética de tudo o que existe, uma busca de aspectos afins, manifestos no processo em curso [CURY, 1989, p. 43].




    Segundo esse autor, as mediações abrem espaços para que as teorias se concretizem, tornando-se guias das ações. Nesse sentido, sem as mediações, as teorias tornam-se vazias e inertes, e, sem as teorias, as mediações tornam-se cegas ou caolhas.




    Através das mediações e das relações que os sujeitos históricos estabelecem entre si, cada momento revela as lutas de classe que determinam a configuração da sociedade em todos os seus aspectos. E mais, a realidade é contraditória e existe em permanente transformação, é instável. E os seres humanos vivem em condições históricas determinadas, ao mesmo tempo em que fazem a história, eles são feitos por ela. Nós nos transformamos ao agir. E, ao agir, somos transformados.




    Dessa maneira, repensar as condições históricas é compreender que a sociedade capitalista é formada por grupos de interesses contrários e que a educação que se desenvolve nela tende a atender às necessidades de determinados grupos. Portanto, a educação é parte deste todo complexo e plural. Compreendê-la exige aprofundar a investigação das condições históricas, desocultar as contradições, as mediações e a teia de relações construída entre os sujeitos num determinado fenômeno em suas peculiaridades e em sua totalidade.




    Desse modo, as experiências humanas fundam-se nos interesses, pois o viver e o agir supõem opções por valores, por princípios, por certa direção e por determinado modo de viver. O mundo das mediações é histórico e estas são superáveis e relativas, na medida em que estas procuram captar um fenômeno no conjunto de suas relações com os demais fenômenos e no conjunto das manifestações daquela realidade, e ao mesmo tempo não permitem petrificação próprio do real.




    De forma objetiva, as questões que nortearam este estudo foram: quais foram as políticas para a educação básica pública elaboradas entre 1985 e 1996?1 Que concepções de educação estão subjacentes às políticas e estratégias do Banco Mundial? Em que medida a intervenção externa vem sendo materializada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/96 e nas normas complementares que dão forma ao que se pode considerar um modelo de educação dentro da concepção liberal conservadora? Quais as forças político-econômicas que mediaram as relações entre Brasil e Banco Mundial, no que se refere às políticas para a educação básica pública?




    A partir dessas questões, este estudo mostra, pela análise histórica, que as mediações políticas efetivadas entre o Estado brasileiro e o Banco Mundial foram construídas, sobretudo, para a restauração dos mecanismos de acumulação do capital e de favorecimento dos princípios do mercado em detrimento das instituições nacionais, especialmente daquelas de amparo social e de proteção aos trabalhadores. Esse desfavorecimento e a consequente redução dos direitos e princípios democráticos estão visíveis na elaboração de casuísticas alterações constitucionais, nas emendas efetuadas na legislação educacional, nas regulamentações complementares e no redirecionamento dos recursos financeiros. Assim, a sociedade brasileira, edificada sob a égide intervencionista, mas capaz de reorganizar-se diante da necessidade de redefinição de outro padrão de gestão e de inserção soberana no circuito internacional, passou a abrigar as políticas imperativas procedentes do Banco Mundial, articuladas e pactuadas com o governo federal, parte dos governos estaduais e as elites dirigentes nacionais.




    Este estudo mostra ainda as mediações políticas entre a intervenção externa e o consentimento do governo federal e de parte dos estaduais, construídas no transcurso da elaboração da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/96, da lei n. 9.424/96, da Emenda Constitucional n. 14/96, do decreto n. 2.208/97, do decreto-lei n. 3.276/99 e do projeto de lei n. 4.155/98. A prioridade foi colocada nos instrumentos jurídico-legais educacionais e oficiais resultantes dos conflitos políticos e ideológicos entre diferentes e desproporcionais forças político-econômicas nacionais e internacionais e as forças partidárias, empresariais, das associações e dos sindicatos que configuraram as políticas e, simultaneamente, estabeleceram o lugar e o significado da educação pública no país.




    O fato de o governo federal e parte dos estaduais submeterem-se às condições estabelecidas pelo Banco Mundial permite antecipar algumas considerações: existe uma intervenção sistemática e direta do Banco Mundial na redefinição das políticas para a educação pública a que se associa o consentimento do governo federal e de parte dos estaduais; as elites dirigentes conservadoras nacionais, em conluio com os diretores das instituições financeiras, instituíram uma configuração jurídico-legal e institucional que permite redução de investimentos públicos para os serviços essenciais e restringe direitos sociais; possibilita ao governo federal captar recursos dos estados e dos municípios; os profissionais da educação básica pública, em geral, desconhecem as mediações políticas que antecedem as reformas, os programas e os projetos de reorganização do ensino público, uma vez que são restritas as possibilidades de acesso aos documentos elaborados entre os gestores dos organismos internacionais e a equipe dos ministérios e das secretarias de educação que dão configuração política aos acordos; segundo a lógica dos timoneiros mundiais, a educação básica pública é prioridade a ser monitorada e regulada a fim de evitar estrangulamentos nos níveis posteriores.




    Este estudo afirma que as políticas para a educação pública são resultantes, em primeiro lugar, das imposições das instituições internacionais, particularmente do Banco Mundial, nas prescrições socioeducacionais, não apenas pelo montante financeiro de que dispõe, mas pela capacidade de gerenciar e manipular o consentimento dos governados; em segundo lugar, resultam da capacidade de as entidades, associações, organizações e sindicatos avançarem na direção almejada pelas forças sociais opositoras; e, em terceiro, das práticas pedagógicas inventadas, confrontadas e inovadas no interior da escola pública, em que se conjugam histórias de vida, identidades, valores, concepções teóricas, culturas e saberes.




    A análise dos dados e fontes documentais apontou que, no decorrer das décadas de 1980 e 1990, a educação pública esteve sujeita à macropolítica de intervenção das instituições financeiras. Inicialmente, em decorrência da incapacidade de os Estados da América Latina pagarem aos credores externos, coube ao Banco Mundial e ao Fundo Monetário Internacional a tarefa política de intervenção por meio dos planos de estabilização, ajustes estruturais e reformas institucionais, a fim de redirecionar as economias desses Estados. Essa macropolítica, voltada para o ajustamento do modelo de desenvolvimento econômico, estendeu-se às políticas sociais e educacionais, de modo que o ajuste econômico foi acompanhado pelo ajuste social. No caso do Brasil, o governo federal praticou uma política de consentimento, constatada nas mudanças constitucionais, na constante edição e reedição das medidas provisórias, nas reformas Administrativa e do Estado, na abertura econômica, no controle dos investimentos do setor público e nos procedimentos que induzem gradualmente à prática da concorrência para os serviços públicos – saúde, educação, habitação e previdência social – para serem redefinidos no mercado livre. No âmbito educacional, cristalizaram-se as políticas e estratégias dirigidas para a descentralização administrativa e financeira: ênfase nos resultados e na racionalização de recursos públicos; prioridades fundadas nos critérios econômicos de produtividade, qualidade e competitividade; criação do sistema nacional de informação e dados estatísticos; institucionalização de parcerias; políticas voltadas para o autofinanciamento; manutenção das práticas autoritárias nos processos decisórios na educação pública; recentralização do processo de avaliação institucional e estreitamento de vínculos entre educação e trabalho através da política de educação profissional.




    A tese defendida é a de que existe uma intervenção sistemática do Banco Mundial nas políticas e estratégias da educação básica pública com o consentimento do governo federal, de parte dos estaduais e das elites dirigentes nacionais, que se subscreveram e alinharam às políticas estabelecidas pelo modelo neoliberal de desenvolvimento econômico, comprimindo os direitos sociais.




    Antes de prosseguir, registramos que neste estudo as políticas educacionais são entendidas como partícipes das políticas sociais e estas como direito, portanto, diferem do pensamento deliberado pelas instituições financeiras internacionais. As políticas educacionais constituem-se em prescrições constitucionais e institucionais, em ações, diretrizes e atos intencionais do governo com a convicção e intuito de imprimir, de disciplinar e de ordenar os rumos da educação em todo o país. Portanto, as políticas educacionais são resultado dos conflitos e das contradições entre os sujeitos históricos nacionais e os governos federal e estaduais e as instituições financeiras internacionais, a fim de imprimirem a direção desejada e o lugar da educação dentro do modo de produção.




    Já o Plano Nacional de Educação (PNE) prescrito no art. 214 da Constituição de 1988 e reafirmado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/96, art. 9°, § I e art. 87, § 1, é um instrumento político de prioridades e conteúdos sistematizados, por meio do qual o governo federal, através do Ministério da Educação coordena e controla a educação em todo o país, em todos os níveis. Após a sua aprovação, é um documento de referência aos estados e municípios para a elaboração dos seus planos.




    Quanto ao entendimento que os termos políticas e estratégias adquirem nesta investigação, pode-se dizer que políticas refere-se ao conjunto de atos, de medidas e direcionamentos abrangentes e intencionais, estabelecidos no campo econômico e estendidos à educação pública pelo Banco Mundial, dirigidas aos Estados da América Latina e assumidos pelos governos locais, que tratam de disciplinar, de ordenar e de imprimir a direção que se deseja para a educação nacional. E o termo estratégias refere-se às prescrições dirigidas para as modalidades de ensino ou para as questões específicas da educação básica pública, a fim de sanar anormalidades de parte do sistema educacional. São guias para a viabilização e operacionalização das ações e das medidas que respondam, satisfatoriamente, aos problemas reais e podem variar de região para região. São também os canais de infiltração da resistência, das modificações no jogo de forças políticas e do contraconsentimento dos sujeitos sociais.




    No primeiro capítulo, recupera-se a historicidade do processo de intervenção das instituições financeiras internacionais na construção da ordem capitalista, capitaneada pelo governo dos Estados Unidos e mediada pelo consentimento do governo federal, de parte dos estaduais e das elites dirigentes nacionais. No segundo, a análise prioriza as políticas deliberadas e monitoradas pelo Banco Mundial para a educação básica pública no Brasil e, no terceiro, a reflexão dirige-se para as mecanismos institucionais que expressam o consentimento do governo federal e de parte dos estaduais, ainda que enfrentando o contraconsentimento da sociedade civil.


  




  




  

    1. Educação Básica: no Brasil, de acordo com a Constituição de 1988, arts. 208 e 211 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/96, cap. I, art. 21, § I, educação básica compõe-se de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Esse dispositivo caminha na direção oposta à concepção expressa nos documentos do Banco Mundial.


  




  

    
CAPÍTULO UM




    A INTERVENÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS INTERNACIONAIS NA CONSTRUÇÃO DA ORDEM CAPITALISTA





    O CONSENTIMENTO DOS GOVERNOS LATINO-AMERICANOS




    A partir dos anos de 1980, a direção da política macroeconômica adotada nos âmbitos nacional e internacional pelo Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial e Organização Mundial do Comércio1 vem produzindo o desmantelamento das instituições do Estado nacional, o crescimento da dívida externa e interna dos países, a compressão das atividades econômico-industriais e o empobrecimento regional e social.




    O modelo de desenvolvimento econômico implementado na América Latina era produto dos acordos efetuados na Conferência Monetária e Financeira das Nações Unidas ou Conferência de Bretton Woods, realizada em 1944, no Estado de New Hampshire, Estados Unidos. Representantes dos quarenta e quatro países participantes, sob a hegemonia norte-americana, estabeleceram a direção da política externa dos Estados Unidos em relação aos países da América Latina e traçaram o projeto de desenvolvimento econômico para a região (NOGUEIRA, F.M.G., 1998). Os Estados Unidos afirmaram-se como a inteligência mundial e, nos anos subsequentes, impulsionaram a criação de organismos internacionais que passaram a comandar, hierarquizar o poder e redefinir as forças políticas e econômicas condutoras dos projetos de desenvolvimento para os Estados capitalistas periféricos2.




    Diferentemente do espírito da Conferência de Bretton Woods3, voltado para a reconstrução econômica, o Programa de Ajuste Estrutural (PAE)4, imposto aos países devedores, tem contribuído para desestabilizar moedas nacionais, arruinar as economias e a vida social de regiões inteiras (CHOSSUDOVSKY, 1999, p. 26). Essas instituições financeiras internacionais (IFIs) constituem poderosa burocracia internacional. São órgãos reguladores, operando dentro de um sistema capitalista, que respondem a interesses econômicos e financeiros dominantes, têm habilidade não só de criar e movimentar dinheiro sem impedimentos, mas também de manipular taxas de juros e precipitar a desvalorização das moedas fortes. A uma dessas agências, o Fundo Monetário Internacional, é confiado o papel de coordenador das políticas de desenvolvimento e de promoção da estabilidade da balança de pagamentos dos países membros; à outra, o Banco Mundial, cabe o papel de intermediário entre os países doadores e beneficiários e, por ser mais ativo que normativo, funciona como fundo capaz de capitalizar financiamentos externos para o desenvolvimento de projetos prioritários, combinando recursos próprios com outros captados no mercado financeiro internacional (FONSECA, 1995, p. 173).




    A restauração liberal-conservadora, iniciada na Inglaterra no final dos anos de 1970, reinstituiu os projetos político-financeiros das elites internacionais fundados na liberalização, na desregulamentação, na privatização de empresas estatais, na redução das políticas sociais, no equilíbrio orçamentário, no controle do déficit público e sobre os sindicatos. Essa restauração liberal combatia as medidas do Estado do Bem-Estar Social que insistia no pleno emprego, no crescimento econômico e na extensão dos direitos sociais, mas prescrevia como política macroeconômica a estabilidade econômica, a abertura comercial, a desestatização, a competitividade e o estímulo ao setor privado na oferta dos serviços públicos. Esses princípios difundiram-se por todos os Estados da América Latina que se submeteram às exigências do Banco Mundial e do Fundo Monetário para efetuarem o pagamento de suas dívidas externas ou subordinaram às regras contratuais para novos empréstimos. Acrescente-se, ainda, a crise estrutural do modo de produção capitalista acompanhada do descompasso entre os países desenvolvidos e os países consumidores dos produtos industrializados e a pouca expressividade dos sistemas de proteção ao trabalhador e dos direitos sociais universais.




    Nos Estados da América Latina, a instabilidade de suas economias, adicionada às expectativas das elites nacionais em apropriar-se de capitais por meio da especulação, a incapacidade de saldarem suas dívidas externas e o crescimento do déficit público propiciaram as condições para que o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial assumissem a direção de suas políticas macroeconômica e estabelecessem reformas institucionais que regulariam o fluxo financeiro dentro de outro processo de acumulação capitalista (CHESNAIS, 1998, p. 26). Essa política deliberada e monitorada pelos gestores das instituições revelou-se antissocial, antidemocrática e financeiramente dispendiosa para os países devedores, na medida em que houve aprofundamento da relação de dominação/subordinação e intervenção/consentimento (FONSECA, 1995, p. 48; CHOSSUDOVSKY, 1999, p. 26; GENTILI, 1998, p. 21)5.




    A política de crédito do Banco Mundial, intitulada de cooperação, de assistência técnica e de ajuda financeira, se expressa, na verdade, em empréstimos do tipo convencional com os encargos do financiamento, taxa fixa média de 8% a.a., rigidez de regras, taxa de compromisso correspondente à cobrança de 0,75% a.a. sobre os recursos ainda não retidos pelo tomador, precondições financeiras e políticas inerentes ao processo de financiamento comercial (FONSECA, 1995, 1998).




    Segundo essa política, os créditos concedidos à educação são frações de créditos econômicos e parte deles deve ser destinada aos projetos educacionais aprovados segundo critérios do próprio Banco. Nesse contexto, o governo federal e os estaduais enfrentam a tarefa de reorganizar a educação básica pública com o propósito de ajustá-la não só às novas demandas sociais, mas, sobretudo, à realidade político-econômica ditada por esses órgãos dirigentes. Através dos ministérios e das secretarias de educação, os governos deliberam sobre a educação nacional, definindo seu sentido, finalidade, forma, conteúdos e imprimem a direção que possa legitimar o modelo econômico e político vigente6. Na prática, o que ocorre é o confronto entre as forças da sociedade civil e as forças políticas e econômicas nacionais e internacionais dirigentes na prescrição das políticas para a educação básica pública no país. E, para assegurar a eficácia dos resultados, o governo federal, parte dos estaduais e das elites dirigentes imprimiram à educação básica, especialmente entre 1985 e 1996, uma orientação econômica que se materializou pela redução e controle dos investimentos para o setor, seguindo uma política de transferência e de subordinação às leis de mercado livre. Esse transplante dos critérios econômicos e das leis de mercado para as políticas educacionais vem sendo gradual, aproximando-se das estratégias contidas na política neoliberal do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional, distanciadas da concepção da educação como atividade humana e histórica que se define no conjunto das relações sociais, no embate dos grupos e entre as classes, sendo ela mesma forma específica de relação social (FRIGOTTO, 1999, p. 31; ARROYO, 1999, p. 131).




    Na América Latina, a crise econômica estrutural, acelerada nos anos 80, em concomitância com a restauração liberal conservadora dirigida pelos Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha, passou a exigir um posicionamento político das elites nacionais na redefinição da ordem capitalista demandada pelo capital e pelo capitalismo (PORTELLA FILHO, 1994, p. 103; SUNKEL & JONES, 1990, p. 19). Diante da crise estrutural, as elites conservadoras internacionais recompuseram a ordem capitalista calcando-a no capital proveniente não apenas da produção, mas essencialmente da circulação financeira. A ordem capitalista, fruto dessa conjuntura, passou a ser dirigida pelos Estados Unidos que haviam recuperado a supremacia militar e a liderança tecnológica e apresentavam-se com capacidade para impor aos parceiros e adversários suas decisões político-econômicas. No comando da construção da ordem capitalista e valendo-se dos poderes no interior do Banco Mundial e do Fundo Monetário, os Estados Unidos pressionam os Estados devedores a aderirem às suas políticas macroeconômicas e às reformas institucionais.




    Na construção da ordem capitalista, a intervenção das instituições financeiras internacionais ocorre através da subordinação dos governos nacionais a um conjunto de condições prévias estabelecidas na solicitação de empréstimos externos e que permitem avaliar a capacidade creditícia e o potencial de desenvolvimento e comprovar a real capacidade de pagamentos dos Estados. No decorrer das negociações, exigências prévias são estabelecidas pelo Banco Mundial e Fundo Monetário e dirigidas à sustentação do modelo de desenvolvimento econômico local: consolidar a estabilização econômica através de reformas estruturais e setoriais; estabelecer as condições para um crescimento capitaneado pelo setor privado; implementar programas de privatização; eliminar barreiras ao fluxo de capital; realizar reformas constitucionais que eliminem monopólios estatais – telecomunicações, eletricidade e transporte rodoviário –; implementar programas sociais de alívio da pobreza; reduzir o endividamento do setor público; facilitar a competitividade e o desenvolvimento do setor privado; reduzir continuamente o déficit público; fortalecer o sistema bancário; modernizar o Estado através de privatizações de empresas estatais; redefinir e redistribuir as funções do setor público entre os níveis federal, estaduais e municipais; priorizar a produtividade e competitividade internacional do setor privado; intensificar o comércio no exterior; aumentar a eficiência dos investimentos em capital humano e melhorar a infraestrutura do país. Ao supervisionar a implementação das determinações impostas e a disposição do governo federal em cumpri-las, o Banco Mundial sinaliza para os investidores as possibilidades de investimentos lucrativos.




    No caso do Brasil, o governo federal e parte dos estaduais, tendo em vista uma conexão sistemática e direta, estreitaram os entendimentos políticos e financeiros com os gestores dessas instituições financeiras. Historicamente autoritário e patrimonialista, o Estado brasileiro apresentava-se vulnerável ante aos interesses privados internacionais decorrentes dos acordos e empréstimos e devido também aos pactos políticos internos que permitiram às elites nacionais nutrirem-se dele, obrigando-o a submeter-se a um padrão de financiamento que se tornou insustentável depois dos anos de 1970. Essa natureza do Estado brasileiro de permeabilidade às decisões externas, de submissão aos constantes processos de recolonização apresentados sob a forma de modernização, de privatização do público e de legislador das desigualdades e da exclusão social favoreceu a implantação de reformas, de programas e de projetos para a educação pública sujeitos aos interesses da economia. Nas atitudes políticas e administrativas, tornaram-se expressivas as práticas de transformações sem mudanças (MARTINS, 1992, p. 22), através da rearticulação das elites conservadoras dirigentes, expressas no caráter negociado e “pelo alto” (FAGNANI, 1997, p. 183) e no pacto desenvolvimentista-populista (FIORI, 1994, p. 126).
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